
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2253991 - RS (2026/0018188-4)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : SP SILVA TRANSPORTES LTDA 
ADVOGADO : FRANCINI DE OLIVEIRA DRESCH - RS089784
AGRAVADO : AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A 
ADVOGADOS : RICARDO NEVES COSTA - SP120394

RAPHAEL NEVES COSTA - SP225061
FLÁVIO NEVES COSTA - RS126425A

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  ESPECIAL.
INADMISSIBILIDADE  POR  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO,
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO E DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO
DEMONSTRADO.  ÓBICES SUMULARES.  HONORÁRIOS RECURSAIS.  NÃO
CABIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não conheceu de recurso especial
fundado nas alíneas "a" e "c" do art. 105, III, da CF/1988, em demanda originária de ação de
busca e apreensão fundada em alienação fiduciária, na qual o acórdão estadual reconheceu a
mora do devedor, afastou a abusividade dos encargos no período da normalidade e considerou
regular a constituição em mora mediante notificação enviada ao endereço contratual.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se: (i) é possível o conhecimento do recurso
especial por suposta violação a verbetes sumulares; (ii) houve prequestionamento dos arts. 6º,
III, 46, 51, IV e § 1º, 52 do CDC e 421, 422 do CC; (iii) as razões recursais, genéricas e sem
demonstração concreta da contrariedade aos dispositivos legais, impedem o conhecimento do
recurso especial; (iv) a revisão das conclusões locais sobre mora, encargos e constituição em
mora demandaria reexame de provas e de cláusulas contratuais, vedado em recurso especial;
(v) foi demonstrado o dissídio jurisprudencial mediante cotejo analítico, na forma do art. 255, §
1º, do RISTJ; (vi) são devidos honorários sucumbenciais recursais em agravo interno.

III. Razões de decidir
3.  Enunciado  sumular  não  se  enquadra  no  conceito  de  lei  federal  do  art.  105,  III,  “a”,  da
CF/1988, sendo  inviável  alegar  violação  a  súmula  como  fundamento  de  recurso  especial
(Súmula 518/STJ).
4.  A ausência  de pronunciamento prévio  da instância  ordinária  sobre os  dispositivos  legais
apontados impede o conhecimento do recurso especial, inclusive quanto a matérias de ordem
pública (Súmulas 282 e 356/STF).
5. A indicação genérica de dispositivos legais, desacompanhada de fundamentação específica e
demonstração efetiva da contrariedade,  configura deficiência de fundamentação e atrai,  por
analogia, o óbice da Súmula 284/STF.
6. A pretensão de infirmar conclusões locais acerca da caracterização da mora, inexistência de
abusividade nos encargos da normalidade e regularidade da constituição em mora demanda
reexame de  provas  e  interpretação  de  cláusulas  contratuais,  vedados  em recurso  especial
(Súmulas 5 e 7/STJ).
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7.  O  conhecimento  pela  alínea  “c”  exige  cotejo  analítico  entre  o  acórdão  recorrido  e  os
paradigmas,  com  indicação  do  dispositivo  legal  interpretado  de  forma  divergente  e
demonstração da similitude fática; a ausência desse cotejo impede o conhecimento do dissídio
(RISTJ, art. 255, § 1º).
8. Não incidem honorários sucumbenciais recursais em agravo interno, por inexistir acréscimo
de  sucumbência  em  novo  grau  recursal  (CPC/2015, art.  85,  §  11),  conforme  orientação
jurisprudencial.

IV. Dispositivo
9. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2253991 - RS (2026/0018188-4)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : SP SILVA TRANSPORTES LTDA 
ADVOGADO : FRANCINI DE OLIVEIRA DRESCH - RS089784
AGRAVADO : AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A 
ADVOGADOS : RICARDO NEVES COSTA - SP120394

RAPHAEL NEVES COSTA - SP225061
FLÁVIO NEVES COSTA - RS126425A

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  ESPECIAL.
INADMISSIBILIDADE  POR  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO,
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO E DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO
DEMONSTRADO.  ÓBICES SUMULARES.  HONORÁRIOS RECURSAIS.  NÃO
CABIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não conheceu de recurso especial
fundado nas alíneas "a" e "c" do art. 105, III, da CF/1988, em demanda originária de ação de
busca e apreensão fundada em alienação fiduciária, na qual o acórdão estadual reconheceu a
mora do devedor, afastou a abusividade dos encargos no período da normalidade e considerou
regular a constituição em mora mediante notificação enviada ao endereço contratual.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se: (i) é possível o conhecimento do recurso
especial por suposta violação a verbetes sumulares; (ii) houve prequestionamento dos arts. 6º,
III, 46, 51, IV e § 1º, 52 do CDC e 421, 422 do CC; (iii) as razões recursais, genéricas e sem
demonstração concreta da contrariedade aos dispositivos legais, impedem o conhecimento do
recurso especial; (iv) a revisão das conclusões locais sobre mora, encargos e constituição em
mora demandaria reexame de provas e de cláusulas contratuais, vedado em recurso especial;
(v) foi demonstrado o dissídio jurisprudencial mediante cotejo analítico, na forma do art. 255, §
1º, do RISTJ; (vi) são devidos honorários sucumbenciais recursais em agravo interno.

III. Razões de decidir

3.  Enunciado  sumular  não  se  enquadra  no  conceito  de  lei  federal  do  art.  105,  III,  “a”,  da
CF/1988, sendo  inviável  alegar  violação  a  súmula  como  fundamento  de  recurso  especial
(Súmula 518/STJ).

4.  A ausência  de pronunciamento prévio  da instância  ordinária  sobre os  dispositivos  legais
apontados impede o conhecimento do recurso especial, inclusive quanto a matérias de ordem
pública (Súmulas 282 e 356/STF).
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5. A indicação genérica de dispositivos legais, desacompanhada de fundamentação específica e
demonstração efetiva da contrariedade,  configura deficiência de fundamentação e atrai,  por
analogia, o óbice da Súmula 284/STF.

6. A pretensão de infirmar conclusões locais acerca da caracterização da mora, inexistência de
abusividade nos encargos da normalidade e regularidade da constituição em mora demanda
reexame de  provas  e  interpretação  de  cláusulas  contratuais,  vedados  em recurso  especial
(Súmulas 5 e 7/STJ).

7.  O  conhecimento  pela  alínea  “c”  exige  cotejo  analítico  entre  o  acórdão  recorrido  e  os
paradigmas,  com  indicação  do  dispositivo  legal  interpretado  de  forma  divergente  e
demonstração da similitude fática; a ausência desse cotejo impede o conhecimento do dissídio
(RISTJ, art. 255, § 1º).

8. Não incidem honorários sucumbenciais recursais em agravo interno, por inexistir acréscimo
de  sucumbência  em  novo  grau  recursal  (CPC/2015, art.  85,  §  11),  conforme  orientação
jurisprudencial.

IV. Dispositivo

9. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno, interposto por SP SILVA TRANSPORTES LTDA,

contra  decisão  monocrática  de  fls.  178/187 (e-STJ),  que  não  conheceu  do  recurso

especial.

O apelo nobre, por sua vez, amparado nas alíneas "a" e "c" do permissivo

constitucional, desafiou acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio

Grande do Sul, assim resumido (fl. 136, e-STJ):

APELAÇÃO CÍVEL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA.  INADIMPLÊNCIA. AÇÃO DE
BUSCA E APREENSÃO. MORA CARACTERIZADA. PRÉVIA CONSTITUIÇÃO
EM MORA. PEDIDO PROCEDENTE. SENTENÇA MANTIDA.

MORA E VENCIMENTO ANTECIPADO.  Alegação  de  incidência  de  encargos
abusivos. Matéria de defesa. Teses de recursos repetitivos. Recurso Especial n.º
1.061.530/RS. Somente  o  reconhecimento  de  encargos  abusivos  durante  o
período da normalidade afasta a caracterização da mora. Recurso Especial n.º
1.418.593/MS. Compete ao devedor, no prazo de 5 (cinco) dias após a execução
da  liminar  na  ação  de  busca  e  apreensão,  pagar  a  integralidade  da  dívida
(entendida esta como os valores apresentados e comprovados pelo credor na
inicial),  sob  pena  de  consolidação  da  propriedade  do  bem  móvel  objeto  de
alienação fiduciária. Caso concreto. Não demonstrada a cobrança de encargos
abusivos. Inadimplência contratual incontroversa. Mora caracterizada.

CONSTITUIÇÃO DO DEVEDOR EM MORA.  Nos  termos  do  art.  2º,  §2º,  do
Decreto-Lei n.º  911/69, a mora decorrerá do simples vencimento do prazo para
pagamento  e  poderá  ser  comprovada  por  carta  registrada  com  aviso  de
recebimento, não se exigindo que a assinatura constante do referido aviso seja a
do próprio destinatário. Tese do recurso repetitivo - Tema 1132. Caso concreto.
Demonstrado que a notificação para constituição em mora foi enviada por carta
registrada com aviso de recebimento (AR) para o endereço fornecido quando da
contratação. Atendida a formalidade exigida no art. 2º, §2º, do Decreto-Lei n.º
911/69 e enunciado da súmula 72 do STJ.

PEDIDO DA AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO JULGADO PROCEDENTE.
SENTENÇA MANTIDA.
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APELO DESPROVIDO.

Nas razões de recurso especial (fls. 139-144, e-STJ), a empresa recorrente

apontou, além de dissenso pretoriano, ofensa aos arts. 6º, III, 46, 51, IV e § 1º, 52 do

CDC; 421, 422 do CC; 2º, §2º e 3º, do Decreto-Lei 911/69; Súmulas 539 e 541 do STJ.

Sustentou,  em  síntese:  ser  nula  e  abusiva,  por  afronta  ao  dever  de

transparência e informação, a cláusula que prevê a capitalização diária de juros sem

indicar a taxa efetivamente aplicada; que a abusividade dos encargos no período da

normalidade descaracterizaria a mora, afastando o pressuposto para o acolhimento da

pretensão voltada para a busca e apreensão do bem.

Contrarrazões apresentadas às fls. 146-162 (e-STJ).

Em  juízo  de  admissibilidade  (fls.  163-169,  e-STJ),  admitiu-se  o  recurso,

ascendendo os autos a esta Corte.

Por  decisão  monocrática  de  fls.  178-187(e-STJ),  não  se  conheceu  do

reclamo,  com  fundamento  nas  Súmula  518,  05,  07/STJ;  282,  356,  284/STF;  e  na

ausência  de  comprovação  do  dissídio  jurisprudencial,  porquanto  destituído  do

necessário cotejo analítico dos arestos apresentados.

Renitente (fls.  191-195, e-STJ), a empresa insurgente interpõe o presente

agravo  interno,  no  qual  lança  argumentos  para  infirmar  os  fundamentos  que

embasaram a decisão recorrida.

Impugnação às fls. 200-223 (e-STJ). 

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece acolhida,  porquanto  os  argumentos tecidos

pela parte recorrente são incapazes de infirmar a decisão impugnada, motivo pelo qual

ela merece ser mantida na íntegra, por seus próprios fundamentos.

1. De início, por não se amoldar ao conceito de lei federal, previsto no art.

105, inciso III, alínea "a", da Constituição da República, é inadmissível a interposição

de  recurso  especial  por  suposta  violação  à  orientação  contida  em  verbetes

sumulares.

Vejam-se:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  PREVIDÊNCIA  PRIVADA.  JULGADO  DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADO,  SEM  OMISSÃO,  OBSCURIDADE  OU  OUTRO  VÍCIO
PROCESSUAL. CARÊNCIA DE OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO NOVO
CPC.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  518/STJ. DEFICIÊNCIA  RECURSAL  NA
FORMAÇÃO  DO  DISSÍDIO  INTERPRETATIVO.  SÚMULA  284/STF. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.(...) 3. O Superior Tribunal de Justiça entende que
texto de enunciado sumular não se qualifica como lei em sentido formal
para  ensejar  a  interposição de  recurso especial  -  Súmula  518/STJ. 4.  O
dissídio interpretativo não foi adequadamente formulado, porquanto a parte
não  apontou  qual  dispositivo  legal  fundamentaria  o  conhecimento  do
recurso especial com base na alínea c do permissivo constitucional. Essa
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deficiência  recursal  atrai  o  texto  da  Súmula  284/STF.  5.  Agravo  interno
desprovido. (AgInt nos EDcl no AREsp n.  1.862.352/RS, relator Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 20/9/2021, DJe de 22/9/2021.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. INDENIZAÇÃO.
DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.  DEFICIÊNCIA  NA  FUNDAMENTAÇÃO  DO
RECURSO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  Nº  284  DO  STF.  DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL.  NÃO  DEMONSTRAÇÃO,  NOS  MOLDES  LEGAIS.
VIOLAÇÃO  À  SÚMULA.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  Nº  518  DO  STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. (...) 4. Nos termos da Súmula nº 518 do
STJ, é inviável o conhecimento de eventual contrariedade à súmula, para os
fins do art.  105,  III,  "a",  da CF, por não se enquadrar no conceito de lei
federal. 5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.979.097/RO, relator
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 16/5/2022, DJe de
19/5/2022.)

2. À  luz  dos  elementos  de  prova  carreados  aos  autos,  interpretados  em

conformidade com o contrato firmado entre as partes, compreendeu a Corte de origem

que a mora do devedor foi validamente caracterizada, inexistindo abusividade nos

encargos  exigidos  no  período  da  normalidade  contratual,  bem  como  que  a

constituição em mora foi regularmente comprovada por notificação enviada ao

endereço contratual.

É o que se extrai do seguinte excerto do aresto hostilizado (fls. 128-135,  e-

STJ):

Conforme  narrado  na  petição  inicial  o  pedido  da  autora/credora tem  como
fundamento  o  descumprimento  do  Aditivo  de  Renegociação
nº 588527327 (oriunda do operação n° 540138290), firmado em 08/03/2023, no
valor de R$ 440.960,66, onde as partes ajustaram a incidência da taxa de juros
remuneratórios de 0,50% ao mês e de 6,16% ao ano (evento 1, CONTR6).

No  momento  do  ajuizamento  da  ação  a  instituição  financeira  afirmou  a
inadimplência da 17ª/60 prestação, vencida em 08/08/2024 (evento 1, PLAN9),
e requereu a busca e apreensão do bem que serve de garantia do contrato.

DA MORA E DO VENCIMENTO ANTECIPADO.

O pedido da ação de busca e apreensão, decorrente de contrato de outorga de
crédito  com  garantia  de  alienação  fiduciária,  tem  suas  normas  de  processo
estabelecidas no Decreto-Lei nº 911/69.

A previsão legal para o credor buscar o bem que serve de garantia do contrato e
aliená-lo a terceiros, para aplicar o preço da venda no pagamento de seu crédito,
está expresso nos arts. 2º e 3º, do Decreto-Lei nº 911/69.

(...)

Assim, nos termos desses dispositivos e da jurisprudência pacífica do Superior
Tribunal  de Justiça,  compete ao devedor,  no prazo de 5  (cinco)  dias  após a
execução da liminar na ação de busca e apreensão, pagar a integralidade da
dívida  -  entendida  esta  como  os  valores  apresentados  e  comprovados  pelo
credor na inicial  -  ,  sob pena de consolidação da propriedade do bem móvel
objeto de alienação fiduciária.

(...)

A mora do devedor, condição primeira da ação em exame, vem delineada no §2º
do  art.  2º  do  referido  Decreto,  esclarecendo  que  ela  decorrerá  do  simples
vencimento do prazo para o pagamento.
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Em que pese a clareza desse dispositivo, importante consignar que em algumas
circunstâncias  a  mera  impontualidade  ou  a  inadimplência  do  contratante  não
conduz, necessariamente, a caracterização da mora.

Nesse sentido, é a hipótese de constatação de que a instituição financeira fez
incidir  encargos  abusivos  quando  da  composição  das  parcelas,  no  chamado
período  da  normalidade,  pois  é  entendimento  que  essa  situação  acaba  por
dificultar que o consumidor efetue o pagamento das parcelas na data ajustada,
que  ainda  é  penalizado  com  a  cobrança  dos  encargos  previstos  pela
impontualidade.

Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça definiu em recursos repetitivos as
seguintes teses jurídicas (REsp n° 1.061.530/RS e REsp nº 1.639.320-SP):

ORIENTAÇÃO 2 - CONFIGURAÇÃO DA MORA

I. Afasta a caracterização da mora:

(i) a constatação de que foram exigidos encargos abusivos na contratação,
durante o período da normalidade contratual.

II. Não afasta a caracterização da mora:

(i) o simples ajuizamento de ação revisional;

(ii)  a  mera  constatação  de  que  foram  exigidos  encargos  moratórios
abusivos na contratação.

TEMA 972/STJ.

(...);

2.3  - A  abusividade  de  encargos  acessórios  do  contrato  não
descaracteriza a mora.

Como visto, o reconhecimento da abusividade de encargos da normalidade na
ação  própria  ou,  a  probabilidade  de  o  julgamento  do  mérito  vir  a  ser  nesse
sentido, descaracteriza a mora contratual.

A par da tese aludida, imprescindível registrar que o enunciado da Súmula 381
do Superior Tribunal de Justiça dispõe que “Nos contratos bancários, é vedado
ao julgador conhecer, de ofício, da abusividade das cláusulas”.

Em  síntese,  a  verificação  de  encargos  capazes  de  descaracterizar  a  mora
depende, necessariamente, de alegação do consumidor, sob pena de afronta a
Súmula antes citada.

No ponto, é entendimento que a constatação da incidência de encargos abusivos
capazes  de  afastar  a  caracterização  da  mora  (juros  remuneratórios  e
capitalização) pode se dar nos próprios autos da ação de busca e apreensão,
sem ocorrência de afronta a Súmula 381 do Superior Tribunal de Justiça, desde
que alegado pelo consumidor como matéria de defesa.

(...)

Conforme narrado na  petição  inicial,  no  momento  do  ajuizamento  da  ação a
instituição financeira afirmou a inadimplência da 17ª/60 prestação, vencida em
08/08/2024 (evento 1, PLAN9), e requereu a busca e apreensão do bem que
serve de garantia do contrato.

O  consumidor/demandado, por  sua  vez,  não  negou  a  descumprimento  do
contrato,  justificando  que  a  inadimplência  se  deu  em  razão  da  cobrança  de
encargos abusivos pela instituição financeira (capitalização os juros).

Deste modo, incumbe analisar eventual abusividade dos encargos relativos ao
chamado “período de normalidade”,  notadamente os juros remuneratórios e a
capitalização, que são aqueles que tem potencial para descaracterizar a mora.

(...)
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De acordo com essa diretriz, deve o julgador, em cada caso, confrontar a taxa de
juros remuneratórios fixada no contrato com a taxa média de mercado apurada
pelo Banco Central,  praticada no mesmo período, a fim de expungir  eventual
vantagem exagerada em favor da instituição financeira.

Logo, é possível concluir-se, então, que a revisão das taxas de juros se dará em
situações  excepcionais,  desde  que  haja  relação  de  consumo  e  que  a
abusividade, capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada (art.
51, §1º, do CDC) esteja cabalmente demonstrada.

O contrato foi firmado em firmado em 08/03/2023, no valor de R$ 440.960,66,
onde as  partes  ajustaram a incidência  da taxa de juros remuneratórios de
0,50% ao mês e de 6,16% ao ano ( evento 1, CONTR6 e evento 1, CONTR5).

No  site  do  Banco  Central  do  Brasil  se  extrai  a  informação  que  na  data  da
assinatura do financiamento a taxa média de mercado para esta modalidade de
crédito era de 28,68% ao ano (Série Temporal 20749 - Taxa média de juros das
operações  de  crédito  com  recursos  livres  -  Pessoas  físicas  -  Aquisição  de
veículos).

O cotejo entre o índice pactuado e a taxa média de mercado revela que os juros
remuneratórios do contrato revisando é MENOR que a média praticada pelas
instituições financeiras na época da contratação.

In  casu,  considerando  os  parcos  subsídios  trazidos  pelo  consumidor  para
corroborar  a  alegação  de  “abusividade”  e,  por  outro  lado,  constatado  que  o
percentual dos juros remuneratórios SEQUER SUPEROU A TAXA MÉDIA DE
MERCADO, não verifico a desvantagem exagerada por parte do consumidor em
elação à taxa de juros remuneratórios livremente ajustada no contrato.

Melhor  sorte  não  tem  a  questão  referente  a  capitalização,  pois  quando  do
julgamento do recurso repetitivo (REsp nº  973827/RS, julgado em 25/04/2012),
após amplo debate sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça pacificou esse
entendimento e firmou as seguintes teses:

Para os efeitos do artigo 543, C, do CPC, foram fixadas as seguintes teses:

1) É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano
em contratos celebrados após  31/3/2000, data da publicação da Medida
Provisória nº  1.963-17/2000, em vigor como MP nº 2.170-01, desde que
expressamente pactuada;

2) A pactuação mensal dos juros deve vir estabelecida de forma expressa e
clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao
duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva
anual contratada.

As premissas emanadas do julgamento acima acabaram por originar a edição
das Súmulas nº 539 e nº 541 do STJ. 

539. É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior à anual
em  contratos  celebrados  com  instituições  integrantes  do  Sistema
Financeiro Nacional a partir de 31/3/2000 (MP n. 1.963-17/2000, reeditada
como MP n. 2.170- 36/2001), desde que expressamente pactuada.

541. A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao
duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva
anual contratada.

Na hipótese dos autos, a informação de que a taxa de juros remuneratórios anual
é superior ao duodécuplo da taxa de juros mensal é suficiente para demonstrar a
legalidade da composição das parcelas contatadas, nos temos das Súmulas nº
539 e nº 541 do STJ.

Na hipótese dos autos, o contrato informa expressamente ao contratante a forma
de incidência da capitalização dos juros. In verbis:

(...)
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Especificamente  em  relação  a  interpretação  de  abusividade  da  forma  de
contratação  da  capitalização  diária,  em  que  pese  os  argumentos  e  julgados
reproduzidos na fundamentação do recurso, oportuno destacar que, além de não
se tratarem de precedentes de observância obrigatória, conforme dispõe o art.
927  do  CPC,  salvo  melhor  entendimento,  não  representam  compreensão
jurisprudencial pacífica na Instância Superior, conforme se observa dos trechos
de recentes decisões abaixo transcritas:

(...)

Assim, no caso concreto, vai mantida a forma de capitalização nos termos em
que contratada.

Portanto, demonstrada a inadimplência do demandado e não sendo reconhecida
abusividade nos encargos do período da normalidade, entendo configurada a
mora do devedor,  que é a condição para a propositura da ação de busca e
apreensão.

DA CONSTITUIÇÃO DO DEVEDOR EM MORA.

No que tange a demonstração da prévia constituição do devedor em mora, que
também é condição da ação de busca e apreensão (Súmula 72 do STJ) , o art.
2º, §2º, do Decreto-Lei nº 911/69 (alterado pela Lei nº 13.043/14), dispõe que a
mora decorrerá do simples vencimento do prazo para pagamento e poderá ser
comprovada por carta registrada com aviso de recebimento, sendo dispensada
que a assinatura do aviso seja do próprio devedor.

(...)

Ao que se verifica, em se tratando de ação de busca e apreensão decorrente de
contrato  com  garantia  de  alienação  fiduciária,  para  atender  a  formalidade
expressa no art. 2º, §2º, do Decreto-Lei nº 911/69, é suficiente que a instituição
financeira  comprove  que  a  notificação  por  carta  registrada  com  aviso  de
recebimento foi enviada para endereço do consumidor, não sendo necessário a
assinatura do próprio destinatário no referido aviso.

Da  análise  dos  documentos  coligidos  se  confere  que  a  instituição  financeira
credora instruiu a petição inicial com prova de que a notificação para constituição
em mora foi enviada por carta registrada com aviso de recebimento (AR) para o
endereço fornecido quando da contratação (evento 1, NOT7).

No  ponto,  cumpre  destacar  que  a  dissonância  de  entendimento  quanto  a
validade da prova de constituição do devedor em mora quando demonstrado que
a carta de notificação não chegou a ser entregue no endereço do destinatário
pelos Correios, levou a Instância Superior a afetar o tema ao rito dos recursos
especiais  repetitivos  (Tema  1132),  donde  a  questão  jurídica  foi  resolvida
conforme a seguinte tese:

Para  a  comprovação  da  mora  nos  contratos  garantidos  por  alienação
fiduciária,  é suficiente o envio de notificação extrajudicial  ao devedor no
endereço indicado no instrumento contratual, dispensando-se a prova do
recebimento, quer seja pelo próprio destinatário, quer por terceiros.

Portanto, em que pese a certidão dos Correios de que a carta não foi entregue
ao  destinatário  pelo  motivo  "AUSENTE",  de  acordo  com  a  tese  do  recurso
repetitivo  anteriormente reproduzida a  notificação apresentada pela  instituição
financeira atende a formalidade exigida no art. 2º, §2º, do Decreto-Lei  911/69 e
enunciado da Súmula 72 do Superior Tribunal de Justiça.

Diante do exposto, demonstrada a prévia constituição do devedor em mora e
inexistindo  fundamento  para  a  sua  descaracterização,  torna-se  cogente  a
procedência do pedido de busca e apreensão.

3. Neste  contexto,  verifica-se  que  o  conteúdo  normativo  inserto  nos

dispositivos de lei tidos por violados - arts. 6º, III, 46, 51, IV e § 1º, 52 do CDC; 421, 422

do CC -  não foi  objeto de exame pela instância ordinária,  tampouco foram opostos
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embargos de declaração a fim de suscitar a discussão dos temas neles veiculados,

razão pela  qual  incide,  na  espécie,  as Súmulas 282 e  356 do Supremo Tribunal

Federal, de seguinte teor:

Súmula 282 - "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na
decisão recorrida, a questão federal suscitada".

Súmula  356 -  "O ponto  omisso da decisão,  sobre o  qual  não foram opostos
embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar
o requisito de prequestionamento".

Nestes termos:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA
DE ESCRITURA DE COMPRA E VENDA  C/C REIVINDICATÓRIA. NEGATIVA
DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL  COMPLETA.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA  PARCIAL.  MATÉRIA  DE  ORDEM
PÚBLICA. EXIGÊNCIA.  AQUISIÇÃO DE IMÓVEL EM NOME PRÓPRIO COM
RECURSOS DESVIADOS DA PESSOA JURÍDICA. CONVERSÃO DE OFÍCIO
DA OBRIGAÇÃO DE FAZER EM PERDAS E DANOS. JULGAMENTO EXTRA
ET ULTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. VALOR DA INDENIZAÇÃO. LUCROS
CESSANTES  E  JUROS  DE  MORA.  SUPOSTA  INVERSÃO  DO  ÔNUS
PROBATÓRIO.  NECESSIDADE  DE  REEXAME  DE  MATÉRIA  FÁTICA  E
CONTRATUAL. SÚMULAS 282 E 356/STF E 5, 7 E  83/STJ. (...) 3. Não tendo
havido o  prequestionamento de  parte  dos temas postos em debate  nas
razões  do  recurso  especial,  requisito  do  qual  não  estão  imunes  nem
mesmo as matérias de ordem pública, incidentes os enunciados 282 e 356
da Súmula do Supremo Tribunal Federal. (...) 6. Agravo interno a que se nega
provimento.  (AgInt  no  AREsp  973.262/PB, Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 30/11/2020, DJe 07/12/2020)

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  RECURSO
ESPECIAL - LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
DEU  PARCIAL  PROVIMENTO  AO  APELO  NOBRE.  INSURGÊNCIA  DA
DEMANDADA.  (...) 2.  A  ausência  de  enfrentamento  da  matéria  objeto  da
controvérsia pelo Tribunal de origem impede o acesso à instância especial,
porquanto  não  preenchido  o  requisito  constitucional  do
prequestionamento.  Incidência  da  Súmula  282  do  STF.  3.  Agravo  interno
desprovido. (AgInt nos EDcl no REsp 1880012/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI,
QUARTA TURMA, julgado em 27/10/2020, DJe 23/11/2020)

Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se extrair do

acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos

legais tidos como violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir discussão

sobre  determinada  questão  de  direito,  definindo-se,  por  conseguinte,  a  correta

aplicação da legislação federal.

4. Por outro lado, segundo o entendimento jurisprudencial adotado por esta

Colenda  Corte  ausência  de  indicação  da  forma  como  o  aresto  teria  vulnerado  os

referidos dispositivos de lei atrai a incidência, por analogia, do óbice contido na Súmula

284/STF, por deficiência de fundamentação.

Vale  dizer, a  simples  alusão  a  dispositivos,  desacompanhada  da

necessária  argumentação que sustente  a  alegada ofensa à  lei  federal,  não se

mostra suficiente para o conhecimento do recurso especial.

Neste sentido:
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AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO
RECLAMO. INSURGÊNCIA DA DEMANDADA. 1.  A indicação de violação à
dispositivo  de  lei  de  forma  genérica,  desacompanhada  de  razões
suficientes para compreensão da controvérsia,  caracteriza deficiência da
fundamentação recursal. Incidência, por analogia, da Súmula 284 do STF.
Precedentes. 2. O acolhimento do apelo extremo no sentido pretendido exigiria
derruir  a  convicção formada nas instâncias  ordinárias  acerca da ausência  de
justificativa para os reajustes praticados. Incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ. 3.
Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 1817021/SP, Rel. Ministro MARCO
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 04/10/2021, DJe 08/10/2021)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA  DESTA  CORTE.
RECONSIDERAÇÃO.AÇÃO  REGRESSIVA.  DEFICIÊNCIADA
FUNDAMENTAÇÃO.  SÚMULA  N.  284/STF. CONTRATO  DE  SEGURO.
ISENÇÃO  DE  RESPONSABILIDADE.  REVISÃO.  INTERPRETAÇÃO  DE
CLÁUSULA CONTRATUAL. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.
5 DO STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO. 1.  A  arguição  de  ofensa  a  dispositivo  legal  de  forma
genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, configura deficiência
na fundamentação, justificando a incidência da Súmula n. 284 do STF. (...) 4.
Agravo  interno  a  que  se  dá  provimento  para  reconsiderar  a  decisão  da
Presidência desta Corte e negar provimento ao agravo nos próprios autos. (AgInt
no AREsp 1861757/PR, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA
TURMA, julgado em 04/10/2021, DJe 08/10/2021)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  DE  2015.  APLICABILIDADE.
ALEGAÇÃO  GENÉRICA  DE  OFENSA  A  DISPOSITIVO  DE  LEI  FEDERAL.
DEFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.  INCIDÊNCIA,  POR  ANALOGIA,  DA
SÚMULA  N.  284  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  ATO  ILÍCITO.  NÃO
CARACTERIZAÇÃO DO DANO MORAL INDENIZÁVEL. NOVOSARGUMENTOS
DA  PARTE  AGRAVADA.  REEXAME.  IMPOSSIBILIDADE.  ENUNCIADO
SUMULAR N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. APLICAÇÃO. NÃO
PROVIDO. MULTA. ARTIGO 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO. 1. A
jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa ao
dispositivo  de  lei  federal  é  genérica,  sem  demonstração  efetiva  da
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284 do
Supremo Tribunal Federal. Precedentes. (...) 4. Agravo interno a que se nega
provimento.  (AgInt  no  AREsp  1802114/RJ, Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 04/10/2021, DJe 08/10/2021)

Com efeito, a alegação de ofensa à lei federal pressupõe a realização do

cotejo entre o conteúdo preceituado na norma jurídica e os argumentos aduzidos nas

razões recursais, de maneira a demonstrar a devida correlação jurídica entre o fato e o

mandamento legal.

No caso dos autos, apesar de apontar ofensa aos arts. 6º, III, 46, 51, IV e §

1º, 52 do CDC; 421, 422 do CC, verifica-se das razões de apelo nobre que a empresa

recorrente alega genericamente violação a tais dispositivos sem demonstrar, de forma

clara e precisa, de que modo o acórdão recorrido os teria contrariado.

Nesse sentido, a simples alusão a dispositivos de lei tidos como vulnerados,

desacompanhada da necessária argumentação que sustente a propalada ofensa, não

se mostra suficiente para o conhecimento do recurso especial. Incide, na espécie, o

óbice contido na Súmula 284/STF.

5. Ademais, à luz dos excertos acima transcritos do acórdão hostilizado, tem-

se  que para  derruir  as  conclusões  a  que chegou a  Corte  de  origem,  notadamente
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quanto a caracterização da mora do devedor,  inexistindo abusividade nos encargos

exigidos no período da normalidade contratual, bem como que a constituição em mora

foi  regularmente  comprovada  por  notificação  enviada  ao  endereço  contratual,  seria

necessário  o  revolvimento  dos  elementos  de  prova  constantes  dos  autos,  hipótese

vedada na presente esfera recursal, ante os óbices das Súmulas 05 e 07/STJ.

6. Por  fim,  impende  consignar  que  a  recorrente não  logrou  êxito  em

demonstrar a ocorrência do dissídio jurisprudencial, nos termos do art. 255, § 1º,

do RISTJ, porquanto deixou de realizar o necessário cotejo analítico entre o acórdão

recorrido e os paradigmas indicados, de sorte a evidenciar a similitude de base fática

dos casos confrontados e a divergência de resultados em torno da mesma questão

jurídica.

O  que  se  observa  é  a  simples  indicação  de  precedentes  tidos  como

adequados  para  amparar  a  alegação  de  dissenso  pretoriano.  Não  realizou  a  parte

recorrente,  portanto,  a  necessária  confrontação  analítica  dos  acórdãos  a  fim  de

demonstrar,  de  modo  inequívoco,  as  circunstâncias  que  identificariam  ou

assemelhariam  os  casos  confrontados  e  a  divergência  de  resultados  em  torno  da

mesma questão  jurídica,  o  que  impede  o  acolhimento  do  presente  recurso  sob  tal

fundamento.

Nesse sentido:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. MAIORIDADE. ALIMENTOS. MANUTENÇÃO. COMPROVAÇÃO DA
NECESSIDADE.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM  CONSONÂNCIA  COM
JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE.  REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
N.  7/STJ. MÁ  VALORAÇÃO  DAS  PROVAS.  INEXISTÊNCIA.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO. AUSÊNCIA. FALTA DE SIMILITUDE
FÁTICA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. DECISÃO
MANTIDA. (...)  5. O conhecimento do recurso especial pela alínea "c" do
permissivo constitucional exige a indicação do dispositivo legal ao qual foi
atribuída  interpretação  divergente  e  a  demonstração  dessa  divergência,
mediante a verificação das circunstâncias que assemelhem ou identifiquem
os casos confrontados, sendo insuficiente a mera transcrição de ementas
para configuração do dissídio.  6.  A incidência da Súmula n.  7/STJ sobre o
tema objeto da suposta divergência impede o conhecimento do recurso lastreado
na alínea "c" do art.  105, III,  da Constituição Federal.  Precedentes. 7. Agravo
interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp  1573489/SP, Rel. Ministro
ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 29/06/2020, DJe
01/07/2020)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.  CONTRATO  DE  LOCAÇÃO.  MASSA
FALIDA.  PACTO  REPUTADO  INEFICAZ.  COBRANÇA  DE  ALUGUÉIS  E
DÍVIDAS  ACESSÓRIAS.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL  NÃO
CONFIGURADA.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  NÃO  DEMONSTRADO.
COTEJO ANALÍTICO NÃO EFETUADO.  ACÓRDÃO EM HARMONIA  COM A
JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE.  SÚMULA  83/STJ. AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO. (...) 3. O dissídio jurisprudencial não merece conhecimento,
porque não foi  realizado o necessário cotejo analítico entre os julgados
trazidos a confronto. A mera transcrição de ementas ou de passagens dos
arestos  indicados  como paradigma  não  atende  aos  requisitos  dos  arts.
1.029  do  CPC/2015 e  255,  §§  1º  e  2º,  do  RISTJ.  4.  Razões  recursais
insuficientes para a revisão do julgado. 5. Agravo interno desprovido. (AgInt no
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AgInt  no  AREsp  1397248/DF, Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,
TERCEIRA TURMA, julgado em 29/06/2020, DJe 03/08/2020)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS À EXECUÇÃO -
DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU  PROVIMENTO  AO  RECLAMO.
INSURGÊNCIA DO EMBARGANTE. (...) 3. A mera transcrição de ementas e
excertos,  desprovida da realização do necessário cotejo analítico,  assim
como  a  falta  de  indicação  do  dispositivo  legal  interpretado  de  forma
divergente, impedem a abertura da via especial com esteio na alínea "c" do
permissivo  constitucional.  Precedentes.  4.A  subsistência  de  fundamento
inatacado, apto a manter a conclusão do aresto impugnado, impõe a incidência
da Súmula 283/STF, por analogia. 5. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp
1686413/MG, Rel.  Ministro  MARCO  BUZZI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
22/06/2020, DJe 30/06/2020)

Por  fim,  em que  pese   o  requerimento  deduzido  pela  parte  adversa  em

contrarrazões  recursais  fls.  223  (e-STJ),  não  incidem  honorários  sucumbenciais

recursais na hipótese, pois não há um "acréscimo de sucumbência no grau recursal"

ante  a  interposição  do  recurso  de  agravo  interno  ou  embargos  de  declaração,

porquanto gravitam esses reclamos no mesmo nível recursal daqueles que promovem a

abertura da instância, motivo pelo qual incabível a majoração estabelecida no art. 85, §

11 do NCPC.

Neste sentido:

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
NULIDADE  E  INOPONIBILIDADE  DE  RELAÇÃO  JURÍDICA  C/C
CANCELAMENTO DE GARANTIA  REAL.  1.  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
BASE  DE  CÁLCULO.  PROVEITO  ECONÔMICO.  DISCUSSÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  MATÉRIA  PRECLUSA.  2.  HONORÁRIOS  RECURSAIS.
NOVA  MAJORAÇÃO  NO  JULGAMENTO  DE  AGRAVO  INTERNO.  NÃO
CABIMENTO.  3.  AGRAVO  INTERNO  IMPROVIDO.1.  Mostra-se  preclusa  a
discussão quanto ao valor da causa, pois a recorrente deixou de impugnar, no
momento  processual  oportuno,  o  valor  apontado  na  inicial. 2.  Segundo
orientação jurisprudencial desta Corte Superior,  quando já realizada pela
relatoria a majoração dos honorários advocatícios na decisão monocrática,
revela-se  descabido  novo  incremento  dessa  verba  por  ocasião  do
julgamento  de  subsequente  agravo  interno.  3.  Agravo  interno  improvido.
(AgInt no REsp n. 1.986.229/MG, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira
Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 18/11/2022.)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. HONORÁRIOS  RECURSAIS  EM
AGRAVO  INTERNO.  IMPOSSIBILIDADE 1.  Trata-se  de  Embargos  de
Declaração visando à fixação de novos honorários recursais em virtude do não
provimento  do  Agravo  Interno.  2. Conforme  a  jurisprudência  do  Superior
Tribunal  de  Justiça,  não  tem  o  Agravo  Interno  caráter  de  recurso
independente/autônomo, visto  que não faz  a  abertura  de  nova instância
recursal,  motivo pelo qual  não se aplicam os honorários sucumbenciais
recursais. 3. Embargos de Declaração rejeitados. (EDcl no AgInt no AREsp n.
1.762.059/SP, relator  Ministro  Herman Benjamin,  Segunda Turma,  julgado em
17/5/2021, DJe de 1/7/2021.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO
CONDENATÓRIA  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  DA  PRESIDÊNCIA  DESTA
CORTE  QUE  CONHECEU  DO  AGRAVO  PARA  NÃO  CONHECER  DO
RECLAMO - INSURGÊNCIA RECURSAL DA DEMANDADA. (...) 3. Não incidem
honorários  sucumbenciais  recursais  na  hipótese,  pois  não  há  um
"acréscimo  de  sucumbência  no  grau  recursal"  ante  a  interposição  do
recurso de agravo interno ou embargos de declaração, porquanto gravitam
esses  reclamos  no  mesmo  nível  recursal  daqueles  que  promovem  a
abertura da instância, motivo pelo qual incabível a majoração estabelecida

Documento eletrônico VDA57371934 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUÍS CARLOS BALBINO GAMBOGI   Assinado em: 03/06/2026 18:49:56
Código de Controle do Documento: 98e758e1-3c2c-4664-bd26-b9abb49ed8ce



no art. 85, § 11 do NCPC.  4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n.
1.730.469/PR, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 24/5/2021,
DJe de 28/5/2021.)

De rigor, portanto, a manutenção da decisão recorrida.

7. Do exposto, nego provimento ao agravo interno

É como voto.
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SP SILVA TRANSPORTES LTDA 
ADVOGADO : FRANCINI DE OLIVEIRA DRESCH - RS089784
AGRAVADO : AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A 
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TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros João Otávio de Noronha, Raul  Araújo,  Maria Isabel  Gallotti  e
Antonio  Carlos  Ferreira  votaram  com  o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.
Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 15 de junho de 2026
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